
Lideranças estão perto de um 

acordo para pontos polêmic 
A disposição para promover al

terações nos dispositivos que tra
tam do tabelamento de juros em 
12% ao ano, da jornada corrida de 
seis horas, da licença paternidade 
de oito dias e da proibição para a 
comercialização de hemoderivados 
foi manifestada, ontem, por lide
ranças três facções distintas na 
Constituinte: Nelson Jobin, do 
PMDB; José Lins, do Centrão, e 
Roberto Freire, do PCB. As decla
rações antecipam possíveis acordos 
para as votações do segundo turno. 

O deputado Nelson Jobin de
fende a manutenção, no corpo per
manente da fautura Carta, do en
quadramento em crime de usura, 
para quem cobrar juros altos. Não 
se opõe, no entanto, à retirada dos 
12% como teto, atribuindo à lei, a 
obrigação de fixar o limite máximo 
a ser cobrado. Nas Disposições 
Transitórias, porém, o PMDB quer 
que se inclua dispositivo afirman
do que enquanto a lei complemen
tar não estiver pronta, prevalece o 
teto máximo de 12% na cobrança 
de juros. 

Outro ponto praticamente acor

dado, segundo as lideranças, é a re
t irada da expressão "máxima", do 
inciso que t ra ta da jornada corrida 
de seis horas. Com isso, o texto es
t ipulará "jornada de seis horas pa
ra o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, sal
vo negociação coletiva". 

A remessa, para lei, do período 
referente à licença paternidade 
também não encontra resistências 
junto às três correntes. A licença-
paternidade, porém, continuaria 
mantida no texto constitucional. A 
proibição para a comercialização 
de derivados de sangue também se
rá rediscutida pelas lideranças. 
Tanto Nelson Jobin como Roberto 
Freire aceitam t ra tar da matéria, 
mas querem manter a proibição 
para comercialização do sangue. O 
líder do Governo, deputado Carlos 
San'Anna (PMDB-BA), já pediu ao 
Conselho Federal de Medicina, um 
levantamento para saber se a proi
bição para a comercialização dos 
hemoderivados poderá ou não tra
zer um colapso para o sistema de 
saúde. 
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tou 97 emendas ao segundo turno. 
Nelson Jobim admitiu que seu par
tido poderá rediscutir pontos como 
a exigência de mandado judicial 
para prisão, anistia creditícia (que 
o Centrão não quer suprimir), e 
prestação de bens e serviços ao Po
der Público, apenas por empresas 
brasileiras de capital nacional. O 
PMDB, segundo Jobim, não aceita 
alterar o que já foi acordado. J á o 
Centrão quer redefinir o direito de 
greve, a mineração e os contratos 
de risco. 

O líder do Governo, deputado 
Carlos SanfAnna (PMDB-BA), 
reafirmou que hoje vai centrar fogo 
nas Disposições Transitórias, onde 
pretende revisar nove pontos. O 
Governo quer suprimir a anistia 
creditícia, a estabilidade para os 
funcionários públicos com mais de 
cinco anos de serviço e a possibilia-
de do funcionário público escolher 
a lei pela qual quer aposentar-se. 
SanfAnna pedirá ao Governo um 
levantamento dos custos dos bene
fícios, para tentar convencer os de
mais líderes a suprimi-los. 

/ 

Emendas: Planalto perde prazo CUT pressiona por 
O presidente da Constituinte, 

Ulysses Guimarães, disse ontem 
que não vai aceitar as emendas do 
governo propondo a correção de lin
guagem e omissões do texto consti
tucional fora do prazo para a apre
sentação de emendas que se encer
rou anteontem à meia-noite. No 
primeiro dia de tiragem das pro
postas ao segundo turno de votação 
Ulysses e o relator Bernardo Ca
bral examinaram 1.026 das 1.884 
sugestões. 

A intenção do líder do governo 
na Câmara, Carlos SanfAnna 
(PMDB), é de apresentar um reque
rimento à mesa da Constituinte 
com as propostas de revisão de er
ros e omissões do projeto de Consti
tuição B. Por falta de assinaturas, 
o governo somente conseguiu en
tregar emendas supressivas, atra
vés dos parlamentares que apoiam 
o presidente José Sarney na casa, 
ficando fora as demais sugestões 
que pretendia oferecer. 

"Eu não posso aceitar. Eu já re
cebi algumas solicitações de com
panheiros que por alguma razão 
não puderam apresentar (emen
das) em tempo hábil. 

Aposentados 

Segundo levantamento do pre
sidente da Constituinte, das 1.026 
emendas apreciadas ontem, 28 tra

tam da questão da aposentadoria 
dos professores — com a supressão 
da expressão do I o e 2 a graus a 
aposentadoria aos 25 anos para a 
professora e aos 30 para os profes
sores destes níveis também se es
tenderia ao ensino universitário. 

Em segundo lugar, aparece as 
propostas que visam a suprimir a 
estabilidade do servidor público 
com cinco anos de serviço, com 19 
proposições. 16 sobre inegibilidade 
de p r e f e i t o s , 13 l i c e n ç a -
paternidade, 10 jornada de seis ho
ras, e nove sobre direito de greve. 

Ulysses Guimarães não quis 
arriscar um palpite sobre as emen
das que têm chances de ser aprova
das, no segundo turno. Apenas des
tacou que é possível que as emen
das que façam parte do acordo de 
lideranças possam atingir os 280 
votos para a sua aprovação. 

Já o relator Bernardo Cabral 
informou o critério inicial de tria
gem das emendas estão sendo fei
tas pelo presidente da Constituin-
tae. "Primeiramente, se passar pe
lo crivo do Dr. Ulysses, são encami
nhadas para que o relator dê o seu 
parecer, se não passar pela tria
gem são prejudicadas e elimina
d a s " , e x p l i c o u o d e p u t a d o 
amazonense. 

Empresários fazem mobilização 
Porto Alegre — A Federação e 

Centro do Comércio de São Paulo 
está articulando seus 105 sindica
tos filiados para que se mobilizem 
e pressionem os constituintes de 
suas regiões na defesa de seus inte
resses, nesta segunda fase de vota
ções da nova Constituição. 

Preocupado com a manutenção 
de alguns artigos, o presidente da 
Federação, Abram Szajman, duvi
da que muitos pontos votados ve
nham de fato a ser cumpridos. O 
empresário lembra que a atual 
Constituição é um exemplo, pois 
em 1946, quando foi elaborada, 
previa a participação dos trabalha
dores nos lucros das empresas, o 
que «na prática nunca aconteceu». 

Desrespeitos 

Szajman não quis especificar 
que artigos não serão cumpridos, 
argumentando que se refere à ma
téria de «forma generalizada», mas 
disse que não são os empresários 
que irão desrespeitar o texto cons
titucional, e sim a sociedade. «No 
Brasil há leis que pegam e há ou
tras que não pegam», ponderou, 
afirmando ainda que apenas por
que alguns artigos constam na 
Constituição não quer dizer que 
eles sejam exeqüíveis na realidade 
do País, hoje. 
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Abram-. Carta não "pegará" 
O presidente da Federação do 

Comércio de São Paulo deixou cla
ro que conta com a supressão de ar
tigos da Ordem Social, como os 120 
dias de dispensa para gestantes, 
pagamento de 1/3 das férias, direi
to irrestrito de greve e os oito dias 
para o pai de um recém-nascido. 
Ele não esconde também o receio 
de que a estabilidade no emprego 
para os funcionários públicos a 
partir dos cinco anos se transforme 
num pretexto para os empregados 
do setor privado reivindicarem o 
mesmo benefício. 

estabilidade e 6 h 
Porto Velho — A Central Úni

ca dos Trabalhadores (CUT) deverá 
convocar uma plenária nacional 
dentro de dez dias, provavelmente 
em Brasília, com o objetivo de defi
nir uma estratégia para pressionar 
os constituintes e garantir a per
manência, no texto constitucional, 
da jornada de trabalho de seis ho
ras e da estabilidade no emprego. 

A informação foi prestada on
tem nesta capital pelo presidente 
do Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Bernardo do Campo e Diade
ma (SP), Vicente Paulo da Silva, o 
"Vicentinho", também membro da 
direção nacional da CUT. "Vicenti
nho", que esteve em Porto Velho 
para participar de debates sobre a 
nova estrutura sindical da CUT, 
disse que "haverá uma pressão ho
mem a homem no Congresso" du
rante o segundo turno de votação 
da nova Carta. Ainda segundo o 
sindicalista, a CUT vai desenca
dear uma campanha para que, nas 
eleições municipais de novembro, a 
população vote apenas em candida
tos comprometidos com "idéias 
progressistas". 

Tesouro poderá ter 

prejuízo de 600 bi 
O deputado Maurício Ferreira 

Lima (PMDB-PE) afirmou ontem 
que a manutenção do artigo 54 das 
Disposições Transitórias custará 
ao Governo Federal mais de Cz$ 
600 bilhões. O artigo, chamado pe
lo parlamentar de "Vagão da Ale
gria", t ra ta do perdão de multas, 
juros de mora e outros encargos 
nos débitos de natureza tributária. 

"Os débitos para com as Fazen
das Federal, Estaduais e Munici
pais, de natureza tributária, cujo 
fator gerador tenha ocorrido até 31 
de dezembro de 1987, inscritos ou 
não como dívida ativa, ajuizados 
ou não, poderão ser pagos pelo va
lor corrigido monetariamente, sem 
multas, juros de mora e outros en
cargos, de uma só vez, dentro de 
cento e vinte dias contados da data 
da promulgação da Constituição, 
ou em até seis parcelas mensais e 
sucessivas", diz o artigo 54, que 
tem ainda quatro parágrafos. 

O Governo também é favorável 
à supressão do dispositivo. O pró
prio deputado Maurílio Ferreira 
Lima apresentou à imprensa docu
mento que recebeu do diretor da 
Receita Federal, Reinaldo Musta-
fa, afirmando que a anistia fiscal 
proposta dispensará a cobrança de 
multas e juros de mora no valor de 
Cz$ 511 bilhões. Segundo Maurí
lio, vários deputados e senadores 
poderão se beneficiar da disposi
ção, inclusive seu autor, o senador 
João Castelo (PDS-MA). 

' Governo ja prepara as 
leis complementares 

A 

O presidente José Sarney de
terminou à Consultoria Jurídica 
da Presidência da República que 
dê início, imediatamente, ao pro
cesso de análise e elaboração dos 
projetos de lei complementar ao 
texto constitucional. 

O presidente da República já 
tem em mãos dois levantamentos: 
um feito pela liderança do PMDB 
na Constituinte; o outro realizado 
pelo Ministério da Justiça. O pri
meiro fala em 135 leis; o outro lista 
163 assuntos, a serem transforma
dos em leis complementares. 

O objetivo do Governo, segundo 
o porta-voz da Presidência da Re
pública, Carlos Henrique, é contri
buir para que a nova Constituição 
possa ser aplicada o mais rapida
mente possível. 

O trabalho de análise e elabo
ração dessas leis pelo Governo será 
feito com o auxílio do Gabinete Ci
vil da Presidência da República e, 
t a m b é m , c o m a j u d a d o s 
ministérios. 

Votação 
O Governo do presidente José 

Sarney está preocupado com o quo-
rumpara a supressão de matérias 
durante a votação do segundo tur
no, já que as eleições municipais 
deste ano obrigarão os constituin
tes a se deslocarem para suas bases 
eleitorais. 

Ontem à tarde, no Palácio do 
Planalto, reuniram-se o ministro 
do Gabinete Civil, Ronaldo Costa 
Couto, o consultor Saulo Ramos e 
liderenças políticas, na tentativa 
de encontrar uma forma que dê ao 
Governo a capacidade de modificar 
ou suprimir determinados itens do 
texto constitucional. 

A única forma, fora do entendi
mento, é colocar no plenário um 
número de constituintes suficien
tes para ganhar o que foi perdido 
no primeiro turno. Uma das opções 
para trazer os parlamentares a 
Brasília seria concentrar os temas 
polêmicos em um período de vota
ção mais curto. Os líderes Carlos 
SanfAnna, José Lourenço, Mar
condes Gadelha e Saldanha Derzi 
estão encarregados de sondar os 
c o n g r e s s i s t a s a r e s p e i t o do 
assunto. —' 


